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RESUMO 
 

 

O objetivo geral deste estudo foi identificar como vem sendo ministradas as 
aulas de Educação Física no ensino regular no Ensino Fundamental 2, 6° ao 

9° ano com a inclusão de alunos cegos, e como objetivos específicos saber se 
as atividades desenvolvidas nas aulas de Educação Física estão favorecendo 
ou não à inclusão destes alunos, se recebem algum tipo de auxílio durante 
essas aulas. O estudo caracteriza-se como descritivo. Foram observados seis 
alunos cegos, de ambos os sexos e idades, estando matriculados no Ensino 
Fundamental 2. Para coleta de dados foi utilizado uma Ficha de Observação 
proposta por Silva e Gomes (2007) com pequenas adaptações para o 
estudo. Os resultados mostram que na maioria das vezes o aluno cego não 
participa das aulas, pela falta de adaptações realizadas pelos professores nas 
atividades propostas nas aulas de Educação Física, quando participam, é 
porque houve adaptações tanto na atividade quanto no ambiente desta. Os 
alunos cegos receberam auxilio quase que sempre dos seus colegas de sala e 
em alguns casos do professor. Ficou claro também que os professores que 
possuem alunos cegos incluídos em suas aulas, não estão aptos para trabalhar 
com os mesmos. Conclui-se então que a maioria dos professores que 
participaram do trabalho, não está tendo consciência da responsabilidade 
social de sua profissão, já que seu compromisso é possibilitar a todos os 
alunos o desenvolvimento dos seus saberes, e não deixar de lado os alunos 
que possuem certas limitações. Para melhorar isso, todo o sistema escolar com 
seu membro, deve buscar novos métodos para fazer da escola um espaço 
realmente inclusivo, e modificar suas aulas de modo em que essas se tornem 
um espaço para que os alunos se desenvolvam num todo e virem cidadãos 
críticos e autônomos. 
 
 

Palavras-chave: Cego; Educação Física; Inclusão.  
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1 INTRODUÇÃO 
 

É fato que nos últimos anos, um dos maiores desafios 

encontrados na área educacional tem sido o de buscar estratégias 

metodológicas para poder resolver questões relacionadas à inclusão de alunos 

com necessidades especiais no ensino regular. A partir da inclusão de 

Educação Física Especial como modalidade de educação escolar, conforme 

especificado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB Cap. V 

Artigo 58 (Brasil, 1996), é necessário que o professor enquanto profissional que 

irá mediar e formar o processo educacional do aluno com necessidades 

especiais faça uma reflexão sobre sua atuação. 

Para obter sucesso em um ensino onde a inclusão se faz 

presente, não é suficiente apenas incluir alunos com necessidades especiais 

na escola regular, se estes não participarem ativamente do contexto escolar. 

As escolas, além de incluir, devem possuir uma estrutura interna que possa 

atender com êxito esses alunos, conforme dito na LDB, o atendimento as 

necessidades pedagógicas de todos os alunos, devem acontecer num mesmo 

contexto, porém com adaptações em materiais, ambientes e estruturas, para 

que a aprendizagem desses alunos não dependa unicamente de um programa 

de ensino adequado.  

Sabendo da importância dada pelas políticas públicas 

nacionais e internacionais à inclusão de alunos com necessidades especiais 

em escolas regulares, algo que se torna indispensável e que permeia os 

debates sobre inclusão, é a questão ligada a formação dos profissionais de 

educação, e especial os da Educação Especial. Senso assim, se torna evidente 

e urgente que a prática pedagógica seja colocada em discussão e reflexão por 

parte de alunos, pais e, sobretudo dos professores, para que assim o 

paradigma da inclusão realmente possa ser concretizado. 

De acordo com a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL,2008),  são considerados alunos 

com necessidades especiais aqueles que tem impedimentos de longo prazo, 

de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que em interação com 
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diversas barreiras podem ter restringidas sua participação plena e efetiva na 

escola e na sociedade. 

Sabe-se que cada deficiência tem sua especificidade, sendo 

assim estratégias utilizadas com alunos com deficiência visual são diferentes 

das utilizadas com outras deficiências. Com isso, estudos devem ser feitos nas 

diferentes áreas de intervenção junto a alunos com necessidades educacionais 

especiais e professores no contexto escolar. Especificamente na área de 

Educação Física, estratégias devem ser discutidas, descobertas, reelaboradas 

objetivando uma intervenção efetiva na aceitação e participação dos alunos 

com necessidades educacionais especiais nas aulas de Educação Física. Com 

isso, estudos devem ser feitos nas diferentes áreas de intervenção junto a 

alunos com necessidades educacionais especiais e professores no contexto 

escolar. 

Em meio a todas essas mudanças no contexto educacional 

decorrentes do processo de inclusão, onde o aluno com deficiência visual 

freqüenta a escola regular, este estudo se volta na tentativa de responder  

algumas questões fundamentais: as aulas de Educação Física no ensino 

regular estão favorecendo a inclusão de alunos com cegos? As 

intervenções/adaptações utilizadas pelo professor permitem que o aluno 

alcance os objetivos das aulas? Nos momentos de dificuldade, quem auxilia 

esse aluno? 

Devido à crescente e importância do tema exposto, e sobre as 

questões acima destacadas, este estudo tem como objetivos: identificar como a 

aula de Educação Física vem sendo desenvolvida no ensino regular no ensino 

fundamental 2 para inclusão de alunos com deficiência visual; levantar se as 

atividades desenvolvidas nas aulas de Educação Física favorecem ou não a 

inclusão de alunos com deficiência visual e como acontece o auxílio a este 

aluno quando necessário. 

Sendo assim, o presente estudo abordará primeiramente em 

sua Revisão de Literatura, questões ligadas a definições e classificações da 

deficiência visual, em seguida alguns princípios da inclusão e por último a 

relação da deficiência visual e a Educação Física.  
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2 REVISÃO DE LITERATURA 
 

2.1.1  DEFICIÊNCIA VISUAL: DEFINIÇÕES, CLASSIFICAÇÕES 

Tratar do assunto deficiência não é algo tão simples, uma 

limitação seja ela qual for pode acarretar diversos fatores que podem prejudicar 

o desenvolvimento de qualquer ser humano. A visão é o órgão sensorial mais 

importante na capitação de informações para o nosso corpo, e se tratando 

então da limitação visual no âmbito educacional é algo que requer mais 

cuidado e conhecimento por parte das pessoas que estão envolvidas com 

alunos que possuem essa limitação. Para abordarmos esse assunto é 

necessário que tenhamos uma breve definição sobre o que é a deficiência. 

Para De Masi (2002), deficiência refere-se a qualquer perda ou 

anormalidade da estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica, 

podendo resultar numa limitação ou incapacidade no desempenho normal de 

uma determinada atividade que, dependendo da idade, sexo, fatores sociais e 

culturais, pode se constituir em uma deficiência.  

A partir disso, pode se dizer que a deficiência está relacionada 

à perda ou limitação de capacidades que podem ser motoras, visuais, auditivas 

e cognitivas, podendo ser congênitas ou adquiridas no decorrer da vida.  

Entre os vários tipos de deficiências existentes, esse trabalho 

destaca a deficiência visual que “... é caracterizada pela perda parcial ou total 

da capacidade visual, em ambos os olhos, levando o indivíduo a uma limitação 

em seu desempenho habitual.” (Munster e Almeida, 2005). 

O indivíduo com deficiência visual pode apresentar cegueira ou 

baixa visão, para que possamos compreendê-lo é necessário considerarmos o 

seu referencial perceptual, isto é, a forma como ele percebe e interage com as 

pessoas e o com o mundo a sua volta. 

Para o conceito de deficiência visual, Camargo (2008), cita que 

na legislação brasileira considera se como deficiente visual o individuo que 

apresenta acuidade visual menor que 20/200, isto é, após haver a correção da 

visão de melhor olho, a pessoa é capaz de ver a menos de 20 metros o que um 

vidente pode enxergar a 200 metros. 
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É importante citar que não é qualquer problema visual que 

podemos considerar como sendo uma deficiência, existem pessoas que 

apresentam limitação na visão que são corrigidas com uso de lentes de contato 

ou óculos possibilitando assim que a pessoa tenha uma vida normal. Mesmo 

com a existência de um problema qualquer que venha a resultar na perca da 

visão por completo em um dos olhos, essa pessoa não é considerada como 

deficiente visual, para que isso ocorra à limitação deve atingir ambos os olhos. 

  

2.1.2 FUNÇÕES VISUAIS 

Para que possamos apresentar as classificações existentes 

relacionadas à deficiência visual, é importante citarmos as funções visuais, que 

são informações que nos possibilitam assim compreendermos o funcionamento 

da visão e como professores procurarmos atender as necessidades educativas 

de cada aluno. 

Entre as funções visuais destacaremos a acuidade visual, o 

campo visual e a binocularidade conforme Munster e Almeida (2005). 

 Acuidade Visual: Pode ser definida como a capacidade 

de distinguir detalhes. Esta é tomada a partir da relação 

entre o tamanho do objeto e distancia onde está situado. 

 Campo Visual: É avaliado a partir da fixação do olhar, 

quando é determinada a área circundante visível ao 

mesmo tempo.  

 Binocularidade: Capacidade de fusão da imagem 

proveniente de ambos os olhos em convergência ideal, o 

que proporciona a noção de profundidade, ou seja, a 

percepção da relação entre os diferentes objetos e sua 

disposição no espaço. 

 

            2.1.3 CLASSIFICAÇÃO 

As pessoas que apresentam deficiência visual têm em comum 

comprometimento no órgão responsável pela visão, um dos canais 

responsáveis na aquisição de informações. No entanto o grau de 
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comprometimento se diferencia devido às modificações estruturais e 

anatômicas apresentadas por cada indivíduo, isso faz com que o desempenho 

de cada um ocorra de forma diferenciada. 

Uma das maneiras encontradas para reduzir as diferenças 

existentes da visão funcional de cada um é o estabelecimento de categorias 

que permitam classificar a deficiência visual conforme os objetivos e finalidades 

apresentados em cada situação. 

As classificações voltadas à pessoa com deficiência visual são 

variadas, porém, para esse trabalho abordaremos três, pelas quais 

consideramos serem as mais importantes dentro do contexto da educação 

física escolar. A primeira, e a que esta intimamente relacionada com o estudo é 

a classificação educacional, esta está dividida em dois segmentos conforme 

citam Munster e Almeida (2005). 

Pessoa com Baixa Visão: É aquela que possui dificuldades em 

desempenhar tarefas visuais, mesmo com prescrição de lentes corretivas, mas 

que pode aprimorar suas capacidades de realizar tais tarefas com a utilização 

de estratégias visuais compensatórias, baixa visão e outros recursos e 

modificações ambientais. 

Pessoa Cega: aquela cuja percepção da luz, embora possa 

auxiliá-la em seus movimentos e orientação, é insuficiente para aquisição de 

conhecimentos por meios visuais, necessitando utilizar o sistema Braille em 

seu processo ensino aprendizagem. 

A segunda, que tem uma relação direta com a área de 

Educação Física é a classificação esportiva, que por sua vez surge com o 

intuito de distinguir os participantes de modalidades esportivas através do grau 

de comprometimento e da visão remanescente de cada atleta. Essa 

classificação se diferencia em 03 subcategorias distintas e cada uma 

inicialmente utiliza se a letra “b”, que refere-se ao termo blind que traduzido 

para o português significa cego.  

A classificação esportiva foi de inicio proposta pela United 

States Association for Blind Athletes (USABA) e posteriormente atualizada pela 

Blind Sports Federation (IBSA).   
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 B1: desde a existência de percepção luminosa 

em ambos os olhos até a percepção luminosa, mas com 

incapacidade para reconhecer a forma de uma mão a qualquer 

distancia ou direção. 

 B2: desde a capacidade de reconhecer a 

forma de uma mão até a acuidade visual de 2/60 metros ou 

campo visual inferior a 5 graus. 

 B3: acuidade visual entre 2/60 e 6/60 metros, 

ou um campo visual entre 5 e 20 graus.  

E a terceira, é a de Organização Mundial de Saúde (OMS) que 

adota a classificação de acordo com a Escala Optométrica Decimal de Snellen. 

GRAU DE PERDA 

DE VISÃO 

ACUIDADE VISUAL (com ambos os olhos e  

melhor correção óptica possível) 

 Máxima menor que Mínima igual ou maior que 

1 visão subnormal 6/18 (metros)* 6/60 

3/10 (0,3) 1/10 (0,1) 

20/70 (pés) 20/200 

2 visão subnormal 6/60 3/60 

1/10 (0,1) 1/20 (0,05) 

20/200 20/400 

3 cegueira 3/60 

 

1/60 (capacidade de contar 

dedos a um metro) 

1/20 (0,05) 1/50 (0,02) 

20/400 5/300 

4- cegueira 1/60 (capacidade de contar 

dedos a um metro) 

Percepção de luz 

1/50 (0,02) 

5/300 

5- cegueira  Não percebe luz 

9- Indeterminada ou não especificada 
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CID 2000. 

* A fração 6/18 metros significa que o indivíduo vê a seis metros o que 
normalmente se veria a 18 metros. O mesmo ocorrendo com 20/70 pés, ele vê 
a 20 pés o que seria visto a 70 e assim sucessivamente conforme proposto na 
tabela. Apesar da conversão em metros e decimal, os oftalmologistas utilizam 
com maior freqüência a expressão da acuidade visual medida em pés e, 
algumas vezes, em decimal, conforme proposto na escala de Snellen. 
 

2.2 EDUCAÇÃO FÍSICA   

2.2.1 EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR 

A Educação Física escolar com o passar dos anos sofreu 

alterações e ainda vem sofrendo no que diz respeito à sua referência dentro do 

contexto educacional, foram vários os valores que a ela foram atribuídos nesse 

espaço de tempo, dentre os quais resta uma pergunta a ser levantada: qual o 

verdadeiro papel que a Educação Física deve desempenhar dentro da escola?  

Para que possamos compreender melhor essa questão, 

precisamos fazer uma breve análise do histórico atravessado pela Educação 

Física desde sua origem até os dias atuais. Como prática pedagógica ela surge 

com intuito de atender a necessidades sociais concretas, a Europa do fim do 

século XVIII vinha atravessando uma crescente em relação à industrialização, 

para tanto precisava favorecer os interesses da sociedade burguesa que 

necessitava de mão de obra para atuar nas indústrias em crescimento, como 

afirma Coletivo de Autores: 

“Esse tempo e espaço, ou seja, a Europa de fins do século 
XVIII e início do século XIX constituem-se em palco da 
construção e consolidação de uma nova sociedade - a 
sociedade capitalista - onde os exercícios físicos terão um 
papel destacado. Para essa nova sociedade, tornava-se 
necessário "construir" um novo homem: mais forte, mais ágil, 
mais empreendedor “(Coletivo de Autores, 1992, p. 34). 

 

          Nesse período o trabalhador só dispunha da força física 

para usar como moeda de troca pelo seu trabalho, portanto os exercícios 

físicos funcionavam como agentes transformadores na vida desse operário, 

possibilitando adquirir um corpo saudável, ágil e disciplinado, requisitos 

fundamentais para atender as exigências da sociedade capitalista da época.  
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O trabalho realizado nesse período era braçal, era preciso de 

homens aptos fisicamente para trabalhar nas indústrias, portanto além de 

homens fortes era necessário desenvolver também boas práticas de higiene 

como lavar as mãos, escovar os dentes e tomar banho, para que hábitos como 

esses pudessem se desenvolver foram criadas práticas pedagógicas como a 

Educação Física, correspondendo assim aos interesses capitalista em questão. 

Somente após a sistematização dos primeiros exercícios físicos 

denominados na época como Métodos Ginásticos, por autores como P. H. 

Ling, o Francês Amóros e fisiologistas como Demeny, a realização de 

exercícios físicos na escola passa a ser considerada como importante para o 

desenvolvimento geral, como é citado a seguir por Coletivo de Autores: 

“Esses autores tiveram o mérito de aliar ao desenvolvimento 
da ginástica ou educação física na escola a garantia de um 
espaço de respeito e consideração da área perante os 
demais componentes curriculares. Dessa maneira, a 
educação física ministrada na escola começou a ser vista 
como importante instrumento de aprimoramento físico dos 
indivíduos que, "fortalecidos" pelo exercício físico, que em si 
gera saúde, estariam mais aptos para contribuir com a 
grandeza da indústria nascente, dos exércitos, assim como 
com a prosperidade da pátria”. (Coletivo de Autores, 1992, 
p.35). 

 

Portanto, a Educação Física dentro da escola nesse período 

tinha sua especificidade voltada diretamente para formação e desenvolvimento 

físico e moral dos cidadãos. As aulas eram ministradas por instrutores físicos 

do exército, que traziam para essas instituições os rígidos métodos militares da 

disciplina e da hierarquia. 

O governo por sua vez não mediu forças para introduzir a 

obrigatoriedade da Educação Física nas instituições de ensino no final do 

século XIX, um aliado a essa idéia foi Rui Barbosa que através do projeto de 

número 224, denominado “Reforma do Ensino Primário e várias Instituições 

Complementares da Instrução Pública”, apresentado dia 12 de setembro de 

1882 na sessão da Câmara dos Deputados, como afirma Castellani Filho: 

 “Em seu pronunciamento ele propõe desde “a instituição de 
uma sessão especial de Ginástica em escolas normal (inciso 
primeiro), até a equiparação, em categoria e autoridade, dos 
professores de Ginástica aos de todas as outras disciplinas 
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(inciso quarto), passando pela proposta de inclusão da 
Ginástica nos programas escolares como matérias de estudo 
em horas distintas das do recreio e depois da aula” 
(Castellani Filho 1988, p. 48). 

 

Como é possível percebermos, a educação passa a ser vista 

como importante instrumento capaz de mudar a realidade a partir do olhar das 

elites. Com isso a higiene e educação poderiam juntas mudar a realidade do 

país. Desde então esse princípio passou a ser ensinados principalmente com 

intuito de revolucionar nas crianças costumes higiênicos diferentes aos 

costumes usados nesse período. 

No entanto a inclusão da Educação Física dentro da área 

escolar não foi aceita por todos dentro da sociedade, até porque nesse 

momento histórico as disciplinas que visavam o intelecto eram bem mais vistas, 

sendo assim, nos colégios as atividades físicas eram deixadas em segundo 

plano, uma vez que aos pobres recaia a obrigatoriedade do trabalho manual e 

a pratica da Educação Física com isso foi menosprezada entre os mais 

favorecidos. 

  Após o Estado Novo, já no período pós - guerra, o 

que se viu foi uma Educação Física voltada à esportivização, principalmente 

nos países de influência européia, por sua vez no Brasil também não foi 

diferente, era preciso buscar de alguma forma buscar reconhecimento de nível 

internacional, para isso o investimento no campo das modalidades esportivas 

era algo viável e que poderia ser usado como instrumento para alcançar essa 

finalidade. Sobre isto, o Coletivo de Autores (1992, p.54), destaca que: 

“a influência do esporte no sistema escolar é de tal magnitude 
que temos então, não o esporte da escola, mas sim, o 
esporte na escola. Isso indica a subordinação da Educação 
Física aos códigos/sentidos da instituição esportiva, 
caracterizando-se o esporte na escola como um 
prolongamento da instituição esportiva: esporte olímpico, 
sistema desportivo nacional e internacional. Esses códigos 
podem ser resumidos em: princípios de rendimento 
atlético/desportivo, competição, comparação de rendimento e 
recordes, regulamentação rígida, sucesso no esporte como 
sinônimo de vitória, racionalização de meios e técnicas, etc.” 
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Nesta perspectiva de aula, voltada somente à competição e 

conseqüentemente a vitória, fez com que mulheres e aqueles que não tivessem 

um porte físico adequado, fossem excluídos das aulas, por não se 

enquadrarem nos padrões estipulados para as aulas de Educação Física. 

Vendo a Educação Física com esse olhar, entre as décadas de 

70 e 80, começam a aparecer movimentos interessados em mudar esta 

concepção, voltados então ao desenvolvimento psicomotor e a construção do 

esquema corporal e das aptidões motoras dos alunos da educação física 

escolar. 

Atualmente, estudiosos começaram a pensar na educação 

física como uma disciplina encarregada de mostrar aos alunos aspectos da 

cultura corporal, do contexto na qual a escola está inserida. Bem como fazer 

fazendo com que os alunos tenham uma reflexão crítica sobre suas culturas.  

A Educação Física é entendida como uma disciplina do 

currículo, cujo objetivo de estudo é a expressão corporal como linguagem, 

dentro deste contexto cultural. (Coletivo de Autores, 1992). 

Esses autores afirmam que é através da exploração corporal 

enquanto linguagem que será mediado o processo de socialização das 

crianças e jovens na busca da apreensão e atuação autônoma e crítica da 

realidade, por meio do conhecimento sistematizado, ampliado, aprofundado, 

especificamente no âmbito da cultura corporal. Na cultura corporal de 

movimento é possível aos estudantes adquirirem novos conhecimentos 

capazes de propiciar uma relação com as atividades do cotidiano de cada um, 

permitindo assim que seja dado um sentido e significado para a realização das 

atividades de um indivíduo que se movimenta intencionalmente. 

No próximo capitulo será abordado questões sobre a Educação 

Física para pessoas com necessidades especiais. Acreditamos que está 

prática deva ser a mesma para todos, buscando entender e respeitar as 

individualidades de cada aluno, portanto ela não deve ter uma nomenclatura 

diferenciada na escola, ou seja, é Educação Física. Pois se assim fosse, teria 

que ter: matemática adaptada, português adaptado, entre outras. 

Convém destacar que vários são os termos utilizados na 

literatura, para identificar esta prática, Toyoshima apresenta em sua tese 
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(Educação Física adaptada: proposta de ação metodológica para formação universitária, 

2005) 57 nomenclaturas encontradas. De maneira geral, a literatura entende 

esta prática como uma sub área de Educação Física. 

Com isso, explicado o processo histórico da Educação Física, o 

próximo capítulo irá abordar sobre a Educação Física Adaptada, falando de 

seus princípios, como ela vem sendo inserida nas escolas, o que ela pretende 

alcançar e quais seus benefícios.  

 

2.2.2 EDUCAÇÃO FÍSICA ADAPTADA 

A partir da década de 50, a inclusão que é considerada hoje 

um amplo processo social, foi se firmando no mundo todo. De acordo com 

Sassaki (1997), citado por Cidade e Freitas, (1997), a inclusão pode ser 

observada como uma modificação da sociedade como princípio para que 

pessoas com necessidades especiais possam buscar seus desenvolvimentos e 

viverem como cidadãos. Segundo o autor, este processo de inclusão é amplo, 

e possui algumas transformações, podendo estas ser grandes e pequenas, 

tanto nos ambientes físicos como mentalidade de todas as pessoas, inclusive 

da própria pessoa com necessidades especiais.  

Ao final dos anos 80 e início dos anos 90, inicia-se pelo mundo 

um movimento composto por profissionais da educação, pessoas com 

diferentes tipos de deficiência e os pais destas, que lutam contra a idéia de que 

a educação especial, embora no papel esteja colocada em prática junto com a 

integração escolar, na realidade está colocada em um mundo à parte, dedicado 

à atenção de reduzida proporção de alunos qualificados como deficientes ou 

com necessidades educacionais especiais. Sendo assim, surge o movimento 

de inclusão que tem como seu objetivo inicial uma reformulação da educação 

especial, tentando buscar uma educação anti – segregação. Ao mesmo tempo, 

surgem escolas que apresentam propostas de uma educação de qualidade 

para todos independentes de sua condição e de sua limitação. Esse movimento 

foi chamado de Educação para todos. 

Sendo assim, esse movimento de Educação para todos pode 

ser caracterizado como: 
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“um movimento que pressupõe, conceitualmente, que todos, 
sem exceção, devem participar da vida acadêmica, em 
escolas ditas comuns e nas classes ditas regulares onde 
deve ser desenvolvido o trabalho pedagógico que sirva a 
todos, indiscriminadamente" (Edler Carvalho, 1998, pag.170) 

A escola como espaço inclusivo, vem sendo alvo de inúmeros 

debates e reflexões a este respeito, pois quando se fala em inclusão na área 

escolar nos remete não somente em colocar alunos com algum tipo de 

deficiência na escola, mas sim em dimensões físicas e atitudinais que 

permeiam esta área, onde coexistem diversos elementos como a arquitetura, 

engenharia, transporte, acesso, experiências, conhecimentos, sentimentos, 

comportamentos, valores etc., formando este espaço extremamente complexo. 

A partir disto, a discussão de uma escola para todos tem gerado inúmeros 

debates sobre programas e políticas de inclusão de alunos com necessidades 

educacionais especiais. A grande polêmica está focada em como promover a 

inclusão na escola de forma responsável e competente.  

Segundo Sassaki (1997), o principio da inclusão defende que a 

sociedade deve fornecer as condições para que todas as pessoas tenham a 

oportunidade de ser um agente ativo na sociedade, ou seja, uma pessoa 

normal. Sendo assim, indica que um dos caminhos é a re-estruturação da 

sociedade, incluindo as escolas, para a pessoa exercer seus direitos.  

Neste sentido, a educação inclusiva pode ser caracterizada 

como: 

“Um sistema de educação que reconhece o direito a todas as 
crianças e jovens a compartilharem de um meio ambiente 
educativo comum em que todos sejam valorizados por igual, 
com independência das diferenças percebidas quanto à 
capacidade, sexo, classe social, etnia ou estilo de 
aprendizagem” (Armstrong 1999, p. 76). 

Para Sanches (2005), a filosofia da inclusão conserva uma 

educação eficiente para todos, sustentada em que as escolas, enquanto 

comunidades educativas devem executar as necessidades de todos os alunos, 

sejam quais forem as suas características e limitações pessoais, psicológicas 

ou sociais. 
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Segundo Pedrinelli (1994: p. 69): “todo o programa deve conter 

desafios a todos os alunos, permitir a participação de todos, respeitar suas 

limitações, promover autonomia e enfatizar o potencial no domínio motor". 

Quanto à área da Educação Física, a Educação Física 

Adaptada surgiu oficialmente nos cursos de graduação através da Resolução 

3/87 do Conselho Federal de Educação e que prevê a atuação do professor de 

Educação Física com o portador de deficiência e outras necessidades 

especiais. Cidade e Freitas (1997) afirmam que a Educação Física na escola 

pode ser vista como uma grande área de adaptação e inclusão, pois vai 

permitir a participação de crianças e jovens nas atividades apropriadas às suas 

possibilidades, proporcionando que sejam valorizados e se integrem num 

mesmo mundo. O Programa de Educação Física quando planejada as 

necessidades dos alunos, possibilitam ao mesmo a compreensão de suas 

limitações e capacidades, auxiliando-o na busca de uma melhor adaptação. 

Nesse sentido: 

“A Educação Física Adaptada é uma área da Educação 
Física que tem como objeto de estudo a motricidade humana 
para as pessoas com necessidades educativas especiais, 
adequando metodologias de ensino para o atendimento às 
características de cada portador de deficiência, respeitando 
suas diferenças individuais.” (Duarte e Werner,1995, p.9) 

Segundo Mantoan (2006, p.40) a educação inclusiva tem sido 

caracterizada como um: 

“novo paradigma, que se constitui pelo apreço à diversidade 
como condição a ser valorizada, pois é benéfica à 
escolarização de todas as pessoas, pelo respeito aos 
diferentes ritmos de aprendizagem e pela proposição de 
outras práticas pedagógicas.” 

Considerada sua importância no processo de inclusão, a 

Educação Física poderá encontrar alguns obstáculos em sua frente. Sabe-se 

que para muitos dos professores hoje atuantes nas escolas, faltaram em sua 

formação inicial auxilio e fundamentação suficientes sobre a Educação Física 

Adaptada ou sobre a Inclusão, e que nem todas as escolas estão aptas para 

receber o aluno com necessidades educacionais especiais, dificultando ainda 

mais o processo de inclusão.  
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De acordo com Cidade e Freitas (1997), a Educação Física na 

escola se constitui em uma grande área para realizar a inclusão, pois nela a 

participação de crianças e jovens em atividades adequadas às suas 

possibilidades irá fazer com que todos os alunos compreendam suas 

individualidades e que a partir disso, todos se sintam valorizados e se integrem 

num mesmo mundo.  

Portanto, como visto acima, mesmo com esses obstáculos e 

dificuldades, não se pode dizer que a inclusão não é vantajosa. Se bem 

planejada, conforme determina a legislação, a inclusão pode ser o papel mais 

benéfico para a educação de todos os alunos, já que prepara de forma mais 

efetiva as pessoas para a convivência em sociedade, com todas as suas 

diferenças. 

Após entender as características e os objetivos que a 

Educação Inclusiva pretende alcançar, o próximo capitulo irá mostrar como ela 

está sendo realizada em escolas regulares com alunos com deficiência visual, 

mostrando as limitações, as barreiras encontradas e apontando alternativas 

para que está área possa ter uma evolução significativa. 

 

2.2.2.1 Educação Física Adaptada para Deficientes Visuais. 

Segundo Bueno e Resa (1995), a Educação Física Adaptada 

para pessoas com deficiência não se difere da Educação Física em seus 

conteúdos, mas alcança técnicas, métodos e formas de organização que 

podem ser aplicados ao indivíduo com necessidade especial. É um processo 

de atuação docente com planejamento, que visa atender às necessidades de 

seus educandos. 

No PCN (Parâmetro Curricular Nacional) de Educação Física 

podemos encontrar a possibilidade de participação dos portadores de 

necessidades educativas especiais nas aulas de Educação Física:  

“Garantidas às condições de segurança, o professor pode 
fazer adaptações, criar situações de modo a possibilitar a 
participação dos alunos especiais. Uma criança na cadeira de 
rodas pode participar de uma corrida se for empurrada por 
outra e, mesmo que não desenvolva os músculos ou aumente 
a capacidade cardiovascular, estará sentindo as emoções de 
uma corrida.” (MEC, 1997, pg. 40).  
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Sobre a Educação Física inclusiva para deficientes visuais, 

Mauerberg de Castro (2005) em seus estudos elenca algumas particularidades 

motoras da criança cega tais como: retardamento nos grandes marcos do 

desenvolvimento motor; falha na lateralidade; equilíbrio escasso; mobilidade 

restrita; orientação e navegação especial amplamente comprometidas; 

esquema corporal e facial raras; coordenação motora muito defasada; falta de 

resistência física; iniciativa pobre para ação motora. 

A Educação Física adaptada ao deficiente visual deve trabalhar 

envolvendo o seu desenvolvimento, não só psicomotor, como também 

cognitivo, sócio afetivo e sensorial. Deve empregar o corpo da criança como 

objeto, como instrumento maior, pois partindo do conhecimento e domínio 

corporal, ela usa o movimento controlado como meio de interação e 

compreensão daquilo que a cerca, podendo também utilizar-se de outros 

sentidos tais como o tato. 

“O cego necessita tocar nas coisas, nos objetos, para melhor 
entendê-los ou defini-los. Essas sensações do tato é que vão 
representar as verdadeiras respostas. Em outros momentos, 
são utilizados outros sentidos.” (Mosqueira, 2004, pg. 34) 

Sendo assim, as ações para a inserção do deficiente visual na 

aula de Educação Física carecem de algumas adaptações, pois quando se fala 

desta inserção, de acordo com Alves e Duarte (2005), estas no decorrer do seu 

processo deparam-se com algumas barreiras importantes para a sua 

realização, essas barreiras se dividem em dois grupos: as relacionadas aos 

professores, e as relacionadas aos alunos. 

Dentre as barreiras encontradas, o currículo e as atividades 

propostas durante as aulas, pode ser uma de forte influencia do lado do 

professor. Segundo a citação de Alves e Duarte (2005), atividades como 

basquete, vôlei, futebol em seus métodos tradicionais, são considerados 

desfavoráveis para alunos com deficiência visual, pois possuem um caráter de 

exclusão. A natação, artes marciais, atletismo e ginástica, são boas alternativas 

para serem trabalhadas, pois estas irão proporcionar a independência e 

oportunidades aos estudantes com deficiência visual de participarem mais das 

aulas. 
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O ritmo das aulas também é um aspecto muito importante, 

quando se fala das barreiras encontradas pelo professor, pois os alunos com 

deficiência visual necessitam obrigatoriamente de um maior tempo de 

explicações especificas, demonstrações, auxilio em guias, além de respostas 

quanto ao desempenho alcançado. O medo, a super proteção e as 

expectativas limitadas, também são barreiras encontradas com relação aos 

professores, pois muitos acham que os alunos com deficiência visual são 

incapazes de realizar as atividades propostas. Sobre isso, Liebermam e 

Houston Wilson (1999) afirmam que é fundamental que o educador 

compreenda que seu aluno com deficiência visual, é capaz de realizar as 

mesmas atividades dos normais, desde que receba informações e auxílios 

necessários. 

Como foi citado acima, temos também as barreiras 

relacionadas aos alunos com deficiência visual. Dentre as diversas, podemos 

destacar a super proteção dos pais, que trás como conseqüência a não 

participação dos alunos nas aulas. 

 A falta de oportunidades, recursos e adaptações necessárias 

para a participação dos alunos com deficiência visual também é outro fator que 

impedem sua inclusão nas aulas. Vale citar também, que esta falta de 

oportunidade, irá trazer com ela a falta de confiança do aluno, pois estes 

alegam que tem um baixo nível de habilidade, medo do ridículo, medo de fazer 

seu time perder, medo de se machucar ou machucar o companheiro. 

Liebermam e Houston Wilson (1999) citam que para superarem 

estas barreiras, os alunos com deficiência visual devem ser instigados desde 

cedo para que assim possam desenvolver habilidades semelhantes as dos 

alunos normais. 

De acordo com Mosquera (2000) que investigou nos estudos 

de Bronfenbrenner saber sobre a teoria ecológica do desenvolvimento motor, 

na qual vai dividir o desenvolvimento motor em quatro propriedades, sendo 

essas capazes de terem influencias no desenvolvimento do deficiente visual 

nas aulas de Educação Física . A partir dessa divisão pode-se entender melhor 

a função do professor e o momento correto da necessidade de independência 

do indivíduo. 
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A parte inicial, Mosquera (2000) classifica como contexto do 

desenvolvimento primordial: é nesse momento que as duas partes estarão 

focando numa só tarefa. Quando se tem uma intervenção direta, o docente ou 

a pessoa que entreviu possui qualidades que o aluno ainda não assimilou. É o 

momento em que o professor está em constante contato com o indivíduo, 

ensinando-o. 

Na segunda parte, definida como contexto de desenvolvimento 

secundário, será quando o indivíduo receber incentivo, sem intervenção direta, 

para empregar o que aprendeu no desenvolvimento primordial. É assim que os 

professores devem atuar com o deficiente visual; em um certo momento do 

processo de aprendizagem o risco deverá ser assumido por ele. 

No terceiro teorema geral, será exibida a importância do papel 

desempenhado por fatores externos no processo do desenvolvimento humano, 

como por exemplo, a importância do meio no decorrer do processo de 

formação do indivíduo. Já a quarta e última proposição irá determinar a 

necessidade de trocas de informações entre as partes que estão envolvidas 

com o desenvolvimento do indivíduo. 

Nesta teoria, o papel do professor irá mudar de um simples 

transmissor para instigador do conhecimento, fazendo com que o aluno com 

deficiência visual pense e repense sobre seu movimento, e não simplesmente 

executá-lo mecanicamente, sem saber o sentido e o significado deste 

movimento. Portanto, não cabe ao professor de Educação Física estabelecer o 

que os deficientes visuais têm capacidade de saber, ou o que já sabem, mas 

sim, estimulá-los a construir esse saber, provocá-los ao mesmo tempo em que 

fornece pistas para que consolidem seu conhecimento. 

O docente também deve ter clara a importância de trabalhar 

com situações problema e, levar o aluno ao conhecimento, controle e domínio 

do seu corpo, favorecendo assim a evolução de aspectos como a 

autoconfiança, entendendo o sentido de cooperação. A partir disso a Educação 

Física irá exercer seu principal objetivo de ser um componente importante e 

facilitador no caminhar do indivíduo cego rumo à sua independência social, 

possibilitando-lhe situações básicas que o habilite futuramente a superar as 

barreiras citadas acima que certamente lhe serão impostas. 
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Assim sendo, o processo de inclusão do deficiente visual se 

mostra uma necessidade. A falta de informações visuais pode provocar, caso a 

criança não seja corretamente instigada, prejuízos em vários aspectos de seu 

desenvolvimento, tais como atrasos no campo motor, cognitivo, emocional e 

social. Dessa forma, é de extrema importância que a criança cega ou com 

baixa visão seja vastamente estimulada para que possa alcançar níveis de 

desenvolvimento semelhantes aos seus parceiros não deficientes.  

Muitas são as posturas e ações geradas para a inclusão do 

aluno com deficiente visual no contexto educacional. No entanto, esse é um 

processo progressivo que ainda precisa ser mais pesquisado. Os educadores 

devem ter consciência da necessidade de ações inclusivas em suas práticas 

educacionais, nas quais a diversidade tem grande valor para o crescimento e 

desenvolvimento da sociedade. Sobre isso, pode-se concluir que educar na 

diversidade representa ensinar em um ambiente educacional no qual as 

características individuais e entre todos os membros do grupo são destacadas 

e captadas para enriquecer e flexibilizar o conteúdo curricular previsto no 

processo ensino-aprendizagem.  

Portanto, para que a inclusão se torne realidade, é preciso que 

a escola considere as diversidades, e que todos os alunos tenham ampla 

participação no processo de inclusão. 

É importante também que o professor entenda que: 

“mais do que formar atletas, a Educação Física escolar pode 
contribuir com o desenvolvimento pleno da pessoa, com a 
formação de uma consciência critica, com o conceito de 
cidadania e com o próprio desenvolvimento da consciência 
corporal. (De Marco, 1995, p. 33) 

A partir destes estudos, percebe-se que encontrar estratégias 

metodológicas para resolver estas questões relacionadas à inclusão de alunos 

com necessidades educacionais no ensino regular, tem se tornado um dos 

maiores desafios na área educacional, tornando-se significativo uma reflexão 

da atuação do professor e de como está sendo a participação desses alunos 

com deficiência visual, nas aulas de Educação Física no ensino regular. Sendo 

assim, espero que isto ajude a refletir sobre como estão sendo as aulas com 



26 

 

estes alunos deficientes visuais incluídos, analisando a participação destes, a 

intervenção dos professores e as estratégias que estão sendo usadas. 
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3- METODOLOGIA 

 

3.1 Caracterização da Pesquisa 

O presente estudo caracteriza-se como descritivo. Thomas e 

Nelson (2002, p.280) afirmam que seu valor está baseado na premissa de que 

os problemas podem ser resolvidos e as práticas melhoradas por meio da 

observação, análise e descrição objetivas e completas. 

Este procedimento é confirmado por Cervo e Bervian (2002, p. 

66 – 68) que dizem que a pesquisa descritiva observa, registra, analisa e 

correlaciona fatos e fenômenos sem manipulá-los, procurando descobrir, com a 

precisão possível a freqüência com que um fenômeno ocorre, sua relação e 

conexão com outros, sua natureza e características.  

 

3.2 Descrição dos Participantes 

Participaram desta pesquisa seis alunos deficientes visuais, 

matriculados no Ensino Fundamental 2*, em escolas regulares da rede 

estadual de ensino, pertencentes ao Núcleo Regional de Educação de Londrina 

– Pr, este número contabiliza 100% dos alunos pertencentes ao núcleo.  

O critério para seleção de alunos foi que estes apresentassem 

um grande comprometimento visual, classificados como cegos nos critérios 

educacionais (p.12), independente de sua idade e sexo, e que estivessem 

presentes nas aulas de Educação Física junto aos demais alunos de sua turma 

(videntes). O critério adotado para observação das aulas de Educação Física 

foi que nestas tenham a presença de um ou mais alunos cegos em situação 

inclusiva.  

A opção por escolas regulares da rede estadual de ensino se 

deu pelos seguintes motivos: pela pesquisa ter como enfoque a inclusão 

escolar de alunos com deficiência e pelas dificuldades que os professores do 

ensino regular relatam ter no processo inclusão destes alunos em suas aulas 

de Educação Física. 

 

*A Lei 11.274, de 6 de fevereiro de 2006, altera a redação dos arts. 29, 30, 32 e 87 

da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, 
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dispondo sobre a duração de 9 (nove) anos para o ensino fundamental, com matrícula obrigatória a partir 

dos 6 (seis) anos de idade, porém nas escolas realizadas ainda tinha alunos incluídos no sistema antigo, 

onde a 5 série faz parte do Ensino Fundamental 2 

 

3.3 Procedimentos de Coleta dos Dados 

A coleta de dados aconteceu em dois momentos distintos. 

Inicialmente foi agendada uma visita ao Núcleo Regional de Educação de 

Londrina, responsável pelas escolas estaduais. Este primeiro contato teve 

como objetivo levantar o número de alunos com deficiência visual inseridos no 

ensino regular, bem como em quais escolas e seriações em que estes estavam 

matriculados.  

O núcleo indicou três escolas, nas quais continham alunos 

cegos incluídos, sendo assim, o trabalho foi realizado em 100% das escolas, 

pertencentes a este. Destas três escolas, duas pertencem ao município de 

Londrina e uma ao município de Rolândia - Pr, já que esta também pertence ao 

mesmo núcleo.  Com os nomes das escolas e dos respectivos alunos em 

mãos, foi feito uma visita a cada uma delas para levantamento de informações 

quanto a dia e horário das aulas de Educação Física que os alunos cegos 

participam.  

Foi estabelecido como critério observar três aulas consecutivas 

em cada escola, porém, não foi possível alcançar totalmente este critério, pois, 

houve falta dos alunos, reuniões pedagógicas, feriados, licença de professores, 

não dando certa a seqüência. 

Para observação das aulas de Educação Física foi utilizado 

uma Ficha de Observação proposta por Silva e Gomes (2007) com alguns 

ajustes para o estudo (Vide anexo n. 1). Para cada atividade realizada nas 

aulas de Educação Física foi utilizada uma ficha de observação, por exemplo, 

caso a aula tenha quatro atividades, foram preenchidas quatro fichas. Nestas 

aulas foram observados: como o professor de Educação Física elabora suas 

atividades com relação à existência ou não de adaptações quanto à 

condição/necessidade do aluno com deficiência visual, se há adaptação em 

relação ao ambiente, se o aluno recebe ou não auxílio durante as atividades, 

por parte de quem é este auxilio, e como se processa a participação deste 

aluno na aula. 
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4 - ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Para a análise dos resultados, foram apresentados inicialmente 

informações gerais dos dados de cada escola, tanto quanto a participação dos 

alunos nas aulas, quanto as informações gerais dos professores, e 

posteriormente, os resultados das aulas observadas foram expostos em 

quadros e em seguida analisados e discutidos de acordo com as anotações 

realizadas e com a literatura consultada. 

Na escola A, foram realizadas três visitas para observar três 

alunos cegos, conforme indicação do núcleo regional de educação de Londrina, 

sendo um no período matutino e dois no período vespertino, porém, quando 

realizada a visita percebeu-se que o aluno do período matutino  não era cego, 

pois possuia visão reduzida, ao contrário dos dois do período vespertino, que 

eram realmente cegos. Nesta escola, somente o aluno do período matutino 

participou um pouco de uma das três aulas observadas, os dois alunos do 

período vespertino, foi observada somente uma aula, na qual ele não 

participou, e nem na quadra foi, a partir disso, a professora argumentou que 

não precisava ir mais observar, pois todas as aulas seriam sem a participação 

dos dois alunos, que algumas vezes no horário das aulas de Educação Física 

estariam na sala de apoio realizando leituras de textos em braille, e em outros, 

estariam na própria aula fazendo outras atividades acadêmicas ou, ficavam 

sentados em um sofá na portaria do colégio, sem nada para fazer. 

O docente do período matutino, é professor temporário na 

escola, graduou-se em 2002 na Universidade Estadual de Londrina, e desde 

2004 vem atuando em escolas como professor temporário, nesta está à um 

mês. Não possui cursos na área de Educação Especial, e este foi seu primeiro 

contato com um aluno em processo de inclusão, neste caso com deficiência 

visual. 

A docente de Educação Física do período vespertino, é 

professora temporária, está na escola faz um mês, graduou-se na Faculdade 

de Educação Física de Sorocaba (FEFISO), no ano 1989, atuando em sala de 

aula desde então, ou seja, a 20  anos. Apesar de possuir uma pós graduação 

na área de educação especial, este é o seu primeiro contato com alunos no 
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processo de inclusão, ambos os alunos são cegos. 

Na escola B seriam observadas três aulas, porém, após a 

segunda aula, o professor que era temporário teve que sair, e os alunos 

ficaram sem aula de Educação Fisica, limitando a pesquisa em apenas duas 

aulas. Nesta turma, participava uma aluna cega. O docente de Educação 

Física, também é professor temporário, graduou-se em 2007 na Universidade 

Estadual de Londrina, atua como profissional à 45 dias, esse também é seu 

tempo de atuação com alunos com necessidade especial, no caso, deficiencia 

visual. Não possui especialização na área. 

Na escola C, foram observadas duas aulas, devido as reuniões 

pedagógicas, feriados e a faltas da professora, nestas participavam das aulas 

dois alunos cegos. 

A docente de Educação Física graduou-se UNOPAR, na antiga 

FEFI no ano 1987, atuando em sala de aula a 22 anos. Atua com alunos em 

processo de inclusão a oito meses, sendo esses deficientes visuais. Não 

possui cursos na área de Educação Especial. 

Após realizadas as observações nas três escolas, totalizando 

seis alunos, decidimos por dividir os quadros para expor os resultados em duas 

partes: a primeira com as questões relacionadas aos alunos, a segunda parte 

com as questões relacionadas ao professor. 

Das cinco questões observadas duas estavam mais 

diretamente ligadas aos alunos com necessidades especiais. São elas: - Na 

atividade, o aluno com deficiência visual participou? T (totalmente), P 

(parcialmente), N.P (não participou) e a outra, - Se durante a execução da 

atividade, o aluno deficiência visual recebeu auxílio/apoio S (sim), N (não), P 

(parcialmente), N.N (não foi necessário) e de quem foi esta ajuda? Pr 

(professor), C.C (colega de classe). 

As três questões mais pautadas no professor são: - O 

professor adaptou a atividade? S (sim) , N (não), N.N (não foi necessário), - O 

professor adaptou o ambiente? S (sim) , N (não), N.N (não foi necessário) e - O 

professor motivou o aluno deficiência visual a participar? S (sim) , N (não), N.N 

(não foi necessário). 
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4.1 Resultado dos alunos deficientes visuais 

 

               

                AULA  1 

 

                AULA  2 

 

           AULA  3 
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Aluno 1 

Atividade 1 2                   1                     1 

Participação N.P P                   N.P              N.P 

Auxílio N Pr                   N.              N. 

 

Aluno 2 

Atividade             1   

Participação          N.P 

Auxílio           N.     

 

Aluno 3 

Atividade             1   

Participação          N.P 

Auxílio           N.     
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Aluna 1 

Atividade             1                    1  

Participação         N.P                    T. 

Auxílio           N.                       Pr. 
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Aluno 1 

Atividade             1                   1  

Participação             T.                   P. 

Auxílio        P. / C.C                   N. 

 

Aluno 2 

Atividade            1                  1.  

Participação            T.                  P. 

Auxílio       P. / C.C                  N.N 

Quadro 1: Aspectos relacionados ao aluno. 

Legenda: 

T: totalmente, P: parcialmente, N.P: não participou, S: sim, N: não,  

Pr: professor(a), C.C: colega de classe, N.N: não foi necessário. 
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 Após observar o aluno 01 na escola A, este que por sinal, é o aluno 

que possui baixa visão, porém, pelo núcleo é considerado “cego” pela 

necessidade do uso do Braille em sua alfabetização, pode-se dizer que das 

três aulas observadas, este participou somente um pouco de uma aula, cerca 

de cinco minutos. Esta aula foi extremamente o contrário do que deve ser feita 

para a inclusão, pois com um caráter competitivo, o aluno ficava com receio de 

participar, o professor não adaptou o ambiente e nem o material, dificultando 

assim a participação do aluno, que entrou no fim da aula em uma atividade de 

ataque x defesa no basquete, onde devido ao modo equivocado de auxilio que 

recebeu, ficou meio perdido na atividade, o professor não o motivou, e por mais 

que seus companheiros de classe tentassem fazer com que ele participasse 

ativamente da atividade, ele não se sentia a vontade. 

Nas aulas 2 e 3 , o aluno foi à quadra, mas ficou sentado na 

arquibancada durante toda a aula, mesmo vendo que o aluno não estava 

participando, o professor não o estimulou, e nem adaptou ambiente e material, 

deixando assim, o aluno sem fazer aula. 

Sobre os alunos 2 e 3 da escola A, foi observada apenas uma 

aula, na qual os alunos nem foram à quadra, ficaram na sala de apoio 

realizando leituras em Braille, enquanto na aula de Educação Física os demais 

alunos jogavam bola queimada. Ao questionar sobre a participação deles na 

aula de Educação Física, um membro do colégio, informou por meio de uma 

conversa formal, que eles não fazem aula, devido à falta de recursos básicos, 

como material adaptado, estrutura do colégio, falta de capacitação dos 

professores para a inclusão, e este último argumento foi abordado tanto pelo 

professor do aluno 01, quanto pela professora dos alunos 2 e 3, que por serem 

professores substitutos e temporários, estavam “perdidos” em relação à como 

trabalhar com a inclusão. 

Sobre os resultados encontrados nesta escola, primeiramente 

se tratando do aluno 01, observou-se que ele encontra barreiras para participar 

das aulas, dentre essas, está o medo de participar das atividades, sobre isto, 

Lieberman e Houston-Wilson (1999), afirmam que isso é decorrente da falta de 

oportunidades de participação nas aulas de Educação Física, já que se o aluno 

não tem oportunidades, ele não terá como adquirir confiança para realizar 
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atividades futuras, alegando medo de atrapalhar seu time, medo de se expor 

ao ridículo e medo de se machucar ou machucar um companheiro. A solução 

para isso, é que estes alunos sejam estimulados desde cedo para que assim 

desenvolvam níveis de habilidades semelhantes aos das crianças não-

deficientes. 

Sobre os alunos 2 e 3, fica claro a falta de oportunidades que 

eles têm de participar das aulas, que de acordo com Lieberman e Houston-

Wilson (1999), isso decorre da falta de recursos ou adaptações necessárias 

para que eles possam participar das aulas.  

Na escola B, foram observadas duas aulas da aluna 01, já que 

o professor era temporário, e saiu da escola durante a pesquisa. Nesta escola, 

a aluna participou de uma aula. A primeira aula, não teve nada de adaptações, 

nem conteúdo específico, o professor soltou bolas de vôlei e futsal pela quadra, 

e os alunos realizavam o que optavam, a aluna cega ficou sentada na 

arquibancada. Partindo deste principio, pode-se dizer que o ritmo e o modo da 

aula não favoreceram a participação desta, que de acordo com Lieberman e 

Houston-Wilson (1999), fatores como a atividade proposta e as limitações 

individuais do aluno, os que possuem deficiência visual, necessariamente 

precisam de mais tempo, de demonstrações, de informações especificas, de 

uma maior atenção, portanto, assim como acreditam Rizzo e Vispoel, (1991), é 

necessário que o professor molde o ritmo da aula ao seu grupo de aluno, 

incluindo os com deficiência visual, pois, no contexto inclusivo, o professor 

deve deixar de ser o centro da aula e passar isto ao aluno. O professor não 

estimulou a aluna a participar da aula, que por sinal, nem os demais alunos 

participavam, devido à bagunça e a falta de planejamento de aula, que não 

tinha sequer conteúdo a ser trabalhado. Um ponto chave nesta observação foi 

que ao ser questionado se a aluna participava das aulas de Educação Física, o 

professor respondeu que “não, pois ela não enxergava, aí era complicado de 

participar”. Sendo assim, Lieberman e Houston-Wilson (1999), afirmam que 

este pensamento de que o aluno com deficiência visual é incapaz de realizar 

aulas de Educação Física e até mesmo uma ameaça para sua própria 

segurança, é uma grande barreira para a educação inclusiva. É de extrema 

importância que o professor compreenda que seu aluno cego, desde que 
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receba informações e auxílios necessários, é capaz de realizar as mesmas 

atividades que o aluno não-deficiente. A segunda aula, ela participou, pois foi 

avaliação cujo tema era voleibol, em sala separada, o professor fez prova oral 

com ela, fazendo perguntas sobre o vôlei, na qual ela tinha que responder. Ao 

perguntar como ela estudou, a mesma disse que o professor passou uma lista 

de questões e ela levou para casa, onde com sua mãe lendo perguntas e 

respostas, ela decorou. 

Na escola C, foram observados em duas aulas os alunos 1 e 2, 

nas quais participaram ativamente de todas. A professora adaptou o ambiente, 

os materiais, sempre estimulava os dois alunos, auxiliando quando necessário, 

os colegas de sala também sempre auxiliando e fazendo com que ambos se 

sentissem a vontade nas aulas. A primeira aula foi realizada em sala de aula, 

foi um ditado sobre handebol, os alunos sentados na primeira fila, escreviam 

em braile, e acompanhavam perfeitamente o ditado, quando estes precisavam 

de ajuda, suas colegas de classe e a professora os ajudavam. 

A segunda aula foi em quadra, e mesmo com a pouca 

colaboração de alguns alunos, a professora conseguiu fazer com que os dois 

alunos participassem inteiramente da aula. Adaptou o ambiente e os materiais, 

pois vendou todos alunos, e mandou estes andarem pela quadra, feito isso, 

chamou três deles e perguntou as dificuldades encontradas por eles, e depois 

chamou os dois alunos cegos e fez com que eles explicassem também suas 

dificuldades, para assim, poder fazer com que os videntes possam entender 

como é a vida dos dois colegas de sala que são cegos. 

Sobre este contato e troca de informações entre os alunos 

ditos normais, e os alunos cegos Beyer (2006) afirma que isto é importante não 

apenas no que tange ao benefício potencial que as crianças com necessidades 

especiais podem ter em situações de inclusão escolar. Também as ditas 

crianças normais perdem quanto às oportunidades de aprendizagem na 

convivência com crianças em situações diferenciadas das suas. Pesquisas já 

têm comprovado o benefício para as crianças ditas normais, especialmente no 

aspecto sócio-afetivo e moral, em que muitas delas têm aprendido a construir 

atitudes de colaboração com as demais crianças.  

Das questões relacionadas ao aluno com necessidades 
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especiais, percebeu-se na primeira questão, que o mesmo nem sempre 

participa das aulas de Educação Física, e um dos motivos é o modo como 

essas aulas são conduzidas. Na maioria delas, estiveram presentes aulas livres 

e esporte de rendimento, o que para o aluno com necessidade especial, no 

caso cego, dificulta muito sua participação, já que a prática desportiva, quando 

usada sem os princípios da inclusão, é uma atividade que não favorece a 

cooperação, que não valoriza a diversidade e que pode gerar sentimentos de 

satisfação e frustração.  

De acordo com Rizzo e Vispoel, (1991), atividades como 

basquetebol, futebol, voleibol, em seu formato tradicional, são encaradas como 

desfavoráveis à participação independente de alunos cegos ou com baixa 

visão. No entanto essas atividades podem e precisam ser adaptadas (utilização 

de bolas com guizos, guias, etc.) para que a participação do aluno deficiente 

visual seja possível. Essa cultura competitiva constitui uma fonte de exclusão e 

pode se consistir numa barreira à educação inclusiva, pois segundo o Coletivo 

de Autores (1997 p. 132), o esporte apresenta uma grande tendência a possuir: 

“princípios de rendimento atlético, competição, comparação de rendimento e 

recordes, regulamentação rígida, sucesso no esporte como sinônimo de vitória, 

racionalização de meios e técnicas”. Sendo assim, acaba automaticamente 

excluindo os mais fracos e os menos aptos. A sugestão para isso é trocar o 

esporte na escola, pelo esporte da escola, ou seja, ir além da repetição e da 

mecanização, da finalidade única de competição e resultados, é preciso 

ressignificar o esporte, e o consolidar como uma prática educativa, onde todos 

possam participar de maneira igual, sem exclusão e privilégios aos mais aptos. 

O esporte desta maneira faz com que os alunos fiquem de fora, 

mesmo com todas as normas de inclusão, e é isso que diz (Silveira et  al. 2008, 

p. 2). 

Entretanto, mesmo com as normativas vigentes no contexto 
educacional brasileiro, a dispensa das pessoas com 
deficiência nas aulas de Educação Física ainda é bastante 
comum, por ainda haver uma cultura em que são priorizadas 
particulares habilidades e capacidades motoras de modo em 
que o aluno considerado “menos habilidoso é deixado de 
lado‟ pelo grupo, por ele próprio, ou até mesmo pelo 

professor”   
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Nas aulas em que houve participações, o esporte foi deixado 

de lado, e a professora deu ênfase em algumas atividades individuais, onde 

eram observadas as diferenças pessoais e valorizados os seus aspectos 

positivos. 

 Lopes (1999) afirma em seu estudo que a participação do 

aluno com necessidades especiais é mais efetiva nas atividades 

individualizadas e sinalizou para a necessidade da criação de espaços dentro 

da escola para a discussão e compreensão, pelos alunos, dos aspectos 

referentes à deficiência, pois isto, de certa forma, pode influenciar a 

participação do com deficiência junto com os demais nas aulas de Educação 

Física. 

Neste aspecto, Soler (2005, p.21) conclui que: 

“quanto maior for o autoconceito que ela tiver de si mesma, 
melhor para que se desenvolva em todas as suas dimensões 
reforçar esse autoconceito por meio de atividades possíveis a 
todos, e assim jogando e apreendendo uns com os outros, 
construímos uma sociedade para todos.” 

Sobre a segunda questão, pode-se afirmar que quando houve 

a participação dos alunos nas aulas, o auxílio veio de seus colegas de classe e 

algumas vezes do professor, sobre isso, Montoan (2005, [s.p.]) afirma que: 

A escola tem que ser o reflexo da vida do lado de fora. O 
grande ganho, para todos, é viver a experiência da diferença. 
Se os estudantes não passam por isso na infância, mais tarde 
terão muita dificuldade de vencer os preconceitos. A inclusão 
possibilita aos que são discriminados pela deficiência, pela 
classe social ou pela cor que, por direito, ocupem o seu 
espaço na sociedade. Se isso não ocorrer, essas pessoas 
serão sempre dependentes e terão uma vida cidadã pela 
metade. Você não pode ter um lugar no mundo sem 
considerar o do outro, valorizando o que ele é, e o que ele 
pode ser. 

Vale lembrar, que a inclusão é um direito de todos, e com base 

nos princípios teóricos educacionais, os Parâmetros Curriculares Nacionais de 

Educação Física para o ensino Fundamental (BRASIL, Ministério da Educação 

e do Desporto, 1997) expressam em seus objetivos, que os alunos sejam 

capazes de: 

  Participar de atividades corporais, estabelecendo 
relações equilibradas e construtivas com os outros, 
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reconhecendo e respeitando características físicas e de 
desempenho de si próprio e dos outros, sem discriminar por 
características pessoais, físicas, sexuais ou sociais. (p.43); 

  Participar de diferentes atividades corporais, procurando 
adotar uma atitude cooperativa e solidária, sem discriminar os 
colegas pelo desempenho ou por razoes sociais, físicas, 
sexuais ou culturais. (p. 63) 

 Conhecer, valorizar, apreciar e desfrutar de algumas das 
diferentes manifestações de cultura corpórea, adotando uma 
postura não preconceituosa ou discriminatória por razões 
sociais, sexuais ou culturais.  (p. 72) 

 Acredita-se que, convivendo com a diferença do aluno com 

necessidades especiais, os demais alunos tornam-se pessoas mais solidárias, 

tolerantes, respeitosas e sem preconceitos (BRASIL, 2000).  
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4.2 Resultado dos professores de Educação Física 

 

Escola Prof.   Questões Observadas     AULA  1    AULA  2   AULA  3 

Ativ. 1 Ativ. 2 
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O profº adaptou a atividade 

 

 N.              

N. 

 

             N.           N. 

O profº adaptou o 

ambiente 

 

   N.   N.                N.            N. 

O profº motivou o(a) aluno(a) 
D.V a participar 

   N.      N.                 N.             N. 
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O profº adaptou a atividade 

 

           N.   

O profº adaptou o ambiente 

 

           N.   

O profº motivou o(a) aluno(a) 
D.V a participar 

           N.   
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O profº adaptou a atividade 

 

           N.             S  

O profº adaptou o ambiente 

 

           N.              S  

O  profº motivou o(a) 
aluno(a) D.V a participar 

           N.            N.N  
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O profº adaptou a atividade 

 

            S.             S.  

O profº adaptou o ambiente          N.N 

 

            N.N  

O  profº motivou o(a) aluno(a) 
D.V a participar 

         N.N                N.N  

QUADRO 2: Relação referente ao papel do professor. 

 

Legenda: 

T: totalmente, P: parcialmente, N.P: não participou, S: sim, N: não,  

Pr: professor(a), C.C: colega de classe, N.N: não foi necessário. 
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Nas aulas observadas na escola A, o docente número 01, ele não 

adaptou nenhuma atividade, não motivou o aluno, e disse estar perdido, 

alegando a falta de preparação inicial sobre o tema, como principal motivo de 

não conseguir realizar a inclusão em suas aulas. 

Segue na mesma linha, a professora 2, que em suas aulas 

também não houve adaptação do ambiente, de atividades e nem estímulos 

para que os alunos participassem das aulas. Apesar de possuir uma pós 

graduação na área de Educação Especial, ela que também está a um mês na 

escola, vive seu primeiro contato com alunos com necessidades especiais, 

neste caso cego, e se diz bem perdida no que se diz respeito a aulas 

inclusivas, alegou a falta de estrutura, materiais e conhecimentos específicos 

sobre o tema, mesmo em sua pós graduação, ela disse que não é suficiente. 

O professor número 3, pertence à escola B, adaptou o 

ambiente em uma das aulas, pois como para a aluna era prova oral, esta 

precisava de um lugar silencioso, sendo assim, o professor a levou para uma 

sala separada, materiais para o estudo da prova, não foram adaptados, pois 

para ela estudar, dependia de outras pessoas, no caso, sua mãe. Dentre vários 

argumentos sobre inclusão, ele destacou a falta de recursos do governo sobre 

isto, e a má formação inicial sobre este tema. 

Nestes três casos, todos usaram o mesmo argumento de que 

não estão devidamente preparados para trabalhar com a inclusão, pois 

afirmam ter recebido reduzidas informações sobre a deficiência visual durante 

a sua formação, Sassaki (1997); Liberman e Houston-Wilson,(1999); Lima e 

Duarte, (2001), apontam que a solução para este problema seria a estimulação 

de uma preparação profissional de qualidade, na qual seriam fornecidas 

informações sobre metodologias e estratégias de ensino que auxiliasse no 

processo inclusivo do aluno deficiente visual. Basicamente, essas informações 

teriam como ênfase as adaptações que podem ser realizadas nas aulas de 

educação física, bem como em seus recursos esportivos e recreacionais. 

Nesse sentido, os conteúdos de informação sobre as necessidades educativas 

especiais são freqüentemente inexistentes ou pouco direcionados para a 
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solução de problemas concretos de planejamento, intervenção e avaliação que 

o profissional possa vir a encontrar. 

                           Na escola C, temos a professora número 4, que apesar de 

não possuir curso especifico sobre inclusão, ela adaptou todas suas aulas, 

fazendo com que os dois alunos participassem ativamente, adaptou materiais, 

e sempre os motivou a participarem das aulas, tendo um retorno significante. 

Em relação às questões direcionadas ao professor de 

Educação Física, destacamos primeiramente as possíveis adaptações nas 

atividades e no ambiente que o mesmo realizou. Aqui ficou clara a falta de 

maiores adaptações na maioria das atividades 

Sobre isso, os PCNs (BRASIL, 2000) enfatizam que as 

atividades propostas nas aulas de Educação Física devem ser adaptadas, 

permitindo a participação de todos de acordo com as suas possibilidades. 

O professor de Educação Física deve sempre garantir 
condições de segurança para o aluno com necessidades 
especiais, fazendo adaptações, criando situações de modo a 
possibilitar a sua participação, sempre visando todas as 
possibilidades que favoreçam o principio da inclusão [...] 
(Gallardo apud Falkenback e Medeiros, 2008 [s.p]) 

Cidade, Freitas (1997) destacam que no caso de deficiência 

visual assegure-se de que ele está familiarizado com o espaço físico, 

percursos, inclinações do terreno e diferenças de piso, estas informações são 

úteis, pois previnem acidentes, lesões e quedas. É importante que toda a 

instrução seja verbalizada, dando possibilidade para o que o aluno portador de 

deficiência visual entenda a atividade proposta. No banheiro ou vestiário 

mostre-lhe onde está o vaso sanitário, o papel, a pia, etc. Cuidados especiais 

com os alunos de visão subnormal, com patologia de deslocamento de retina, 

não deverão fazer atividade física onde haja possibilidade de traumatismo na 

cabeça.  

A Educação Física por ser uma disciplina que agrada a grande 

maioria dos alunos que apresentam algum tipo de deficiência, esta pode ser 

uma grande aliada para que a inclusão desses alunos ocorra com sucesso. 

Basta que sejam levadas em consideração às possibilidades de trabalho com 
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essas pessoas e a eliminação das barreiras arquitetônicas, atitudinais e 

profissionais. 

Na terceira questão referente ao professor, quando se fala em 

motivar o aluno deficiente visual para fazer a aula de Educação Física, foi visto 

que eles não se preocupam em motivar, e muitas vezes se o aluno não quer 

participar, é ainda melhor. 

Sobre isso, pode-se afirmar que: 

 “a criança precisa de estratégias ou técnicas específicas 
para a estimulação visual, orientação e mobilidade, bem 
como para leitura, escrita e cálculos com materiais 
específicos e adaptados às suas limitações e, sobretudo, com 
o profissional que faça uma intervenção precoce iniciada o 
mais cedo possível, seja em casa ou na escola.” Klassen 
(2009, p. 17), 

Alves (2006) ressalta que para se ter realmente uma escola 

inclusiva, não adianta simplesmente colocar a criança especial dentro de uma 

classe comum, se a deixarem exclusa, sem atenção, vegetando em sala de 

aula. É necessário que ela se sinta valorizada, importante, inteligente, capaz 

igual aos outros estudantes. Lembrando que todos têm suas limitações, o que 

não pode é enfatizar essas limitações, mas sim lhes mostrar que são capazes 

de evoluir sempre, que cada conquista não é um ponto final, é apenas o 

estímulo para que possa buscar cada vez mais. 

De acordo com isto, pode-se destacar que: 

“a inclusão de indivíduos com necessidades educacionais 
especiais na rede regular de ensino não consiste apenas na 
sua permanência junto aos demais alunos, nem na negação 
dos serviços especializados àqueles que deles necessitem. 
Ao contrário, implica uma reorganização do sistema 
educacional, o que acarreta a revisão de antigas concepções 
e paradigmas o desenvolvimento cognitivo, cultural e social 
desses alunos, respeitando suas diferenças e atendendo às 
suas necessidades” Glat e Nogueira (2002, p.26). 

Costa (1988) cita que a estimulação deve consistir de 

atividades que propõem intensificar a interação do ambiente com a criança de 

maneira que seu desenvolvimento ocorra o mais próximo possível da idade 

cronológica. A estimulação deve basear-se em ações perceptivo-motoras, 

propostas em forma de jogos e/ou atividades ginásticas, com caráter 
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socializador e, sempre que possível, também lúdico, tendo em vista atingir os 

objetivos de formar um indivíduo participativo, autônomo, independente e 

crítico.  

A maioria dos professores que participaram deste trabalho 

alegou falta de recursos para poder ministrarem uma aula de qualidade para 

todos, uma preparação mais intensa e cursos na área de Educação Especial, 

pois consideram que somente o que viram na formação inicial, seja insuficiente 

para trabalhar com a inclusão hoje em colégios. 

Portanto, corroborando com (Barbosa 2006, p. 52): 

“a formação do professor passa a ser compreendida como 
parte significativa de um processo de mudança, no sentido de 
promover a aquisição de uma nova competência, que permita 
o desenvolvimento de atitude positiva diante da diferença, e 
que esta se traduza em formas mais adequadas as 
necessidades dos alunos, visando o seu sucesso e 
permanência na escola, de forma mais inseri-los na 
sociedade como membros ativos.  Exige,  portanto  mais  do  
que  formação:  transformação,  no  sentido  de capacitarmos 
para  proporcionar melhores  condições de aprendizagem 
para  todos os alunos, com e sem deficiência.” 

Pode-se dizer então que com a chegada da inclusão na rede 

regular de ensino, torna-se necessário que professores e educadores especiais  

troquem  idéias  no  seu relacionamento pedagógico em sala de aula. Pois, 

conforme (Oliveira 2009, p.64): 

“na formação continuada dos professores e o 
compartilhamento de saberes entre a educação especial e a 
educação regular, como elementos fundamentais para a 
efetivação da inclusão escolar dos alunos com necessidades 
especiais, prosseguem nossas reflexões, desta feita, acerca 
do diálogo, o qual consideramos ser além de um recurso 
imprescindível para a composição de estratégias de apoio 
pedagógico em um contexto educacional inclusivo.”   

Para formar uma escola adepta a inclusão, é preciso também 

pensar numa ressignificação de algumas coisas, é preciso que a escola vá 

além do seu papel pedagogo, como cita (Carvalho, 2010, p.91): 

“A sociedade tem apontado para necessidade de ressignificar 
o papel da escola para além do pedagógico, reconhecendo 
que a ela vêm se somando atribuições políticas e sociais, 
principalmente em função da diversidade de características 
de seu alunado e da complexidade das demandas oriundas 
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do contexto socioeconômico, político e cultural. Evidencia-se, 
portanto, a importância de reexaminarmos os valores que a 
escola cultua, dentro de uma perspectiva democrática, ou 
seja, evidencia-se a relevância de examinar sua  
intencionalidade educativa” 

Portanto para alcançar o objetivo de se ter uma escola 

verdadeiramente inclusiva de acordo com Rodrigues (2006), é necessário que 

consideramos que a interdisciplinaridade envolvendo a área da Educação, da 

Educação Especial e da Educação Física contribua com as reflexões e 

propostas que ultrapassem o tradicional modelo de avaliação baseado somente 

em termos  funcionais  e  de  aquisição  de  habilidades  motoras,  de  modo  a 

considerar também as competências  relacionais, sócio-afetivas, buscando a  

transmissão de valores para a formação da pessoa e de inclusão social dos 

grupos desfavorecidos por meio das atividades motoras. 
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5 – CONCLUSÃO 

 

Foi possível verificar através deste estudo que as aulas de 

Educação Física no ensino regular no Ensino Fundamental 2, com alunos em 

processo de inclusão, que três professores observados, por meio das 

atividades propostas,  não se esforçam para contribuir na inclusão do aluno 

com necessidades educacionais especiais, devido a diversos fatores, como 

adaptações ao ambiente, adaptações na própria atividade e falta de 

conhecimento sobre o tema. Sobre as adaptações, estas quando realizadas 

eram feitas em certos momentos superficialmente e inadequadamente, não 

contribuindo efetivamente para a inclusão dos mesmos. O auxilio só acontecia 

quando os alunos participavam da aula, e quando acontecia partia quase que 

totalmente, dos colegas de classe, que ajudavam, mas pelo fato de 

solidariedade, da amizade do que um possível entendimento que o amigo com 

necessidades especiais necessitava de adaptações e auxílios para participar 

da aula, ponto este, que o professor poderia trabalhar mais nas suas aulas com 

os demais alunos. 

Pode-se dizer que nas aulas em que houve participações, 

estas foram completamente interessantes devido à dedicação dos alunos 

cegos e sua interação com os demais alunos. 

Fica claro também, de que os professores que atuam hoje, 

precisam se preparar melhor, buscar cursos que possam auxiliá-los em sua 

relação com os alunos com necessidades especiais, ou seja, esses cursos 

devem capacitar os professores a elaborarem uma metodologia coerente com 

as necessidades educacionais especiais dos alunos cegos nas classes 

comuns. 

Uma administração pública que seja mais efetiva quanto a 

aplicação da legislação educacional, quanto ao conhecimento das 

necessidades particulares de cada escola, e investimentos em materiais, 

adaptações e instalações para que o aluno possa viver e participar ativamente 

como aluno e não apenas como um telespectador na escola, se torna uma 

necessidade. 
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O professor de Educação Física deve também ter consciência 

de suas responsabilidades e suas funções enquanto docente, não basta 

apenas procurar justificativas para não trabalhar com inclusão, mas sim buscar 

alternativas e formas para que trabalhe o contrario, faça o que é de sua 

responsabilidade enquanto professor, que é possibilitar aos alunos o 

desenvolvimento dos saberes práticos e teóricos. Assim, ele deve encontrar 

uma maneira de organizar o trabalho de forma a contribuir para a 

transformação de seu aluno em um cidadão crítico e para a construção de uma 

escola inclusiva, onde os alunos sejam tratados de maneira igual.  

Partindo do conceito em que a Educação Física é uma das 

disciplinas que mais exploram as atitudes de respeito e cooperação entre os 

alunos durante suas atividades, pode-se dizer que esta disciplina é a que 

melhor pode ser trabalhada a inclusão. Sendo assim, se a escola está disposta 

a trabalhar com o processo de inclusão, as aulas de Educação Física podem 

sim abrir grandes possibilidades para isto. Portanto, cabe à escola e ao 

professor de Educação Física buscar alternativas e métodos para que estes 

alunos possam participar das aulas normalmente, que para eles iria auxiliar 

muito em seu desenvolvimento social, físico, motor e principalmente afetivo. 

Como resultado desta pesquisa, espera-se apontar obstáculos 

que possam estar vindo contra a inclusão de alunos deficientes visuais nas 

aulas de Educação Física e mostrar possíveis estratégias utilizadas que 

possam facilitar este processo. Além disso, o que se espera com este estudo, é 

que o mesmo contribua para esclarecer alguns pontos ainda não esclarecidos, 

quando se fala em inclusão nas aulas de Educação Física. Talvez, para atingir 

objetivos maiores seria necessário um aprofundamento maior na pesquisa para 

elucidar ainda mais, essa temática da inclusão escolar. 

É necessário lembrar também, que neste trabalho o que se viu 

foi que a maioria dos professores usou o argumento de falta de conhecimentos 

específicos sobre o assunto para poderem realizar um trabalho correto, 

portanto é de extrema importância falar que professores não devem em 

hipótese alguma parar sua formação, mas sim, devem por meio de cursos, 

especializações, pós-graduações especializar e fomentar sua docência, seu 

processo ensino-aprendizagem, para que assim possam ensinar com mais 
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excelência ajudando quanto na formação dos cidadãos quanto no processo de 

inclusão.    

Portanto, concluímos que a convivência entre as diferenças 

contribui para o desenvolvimento de todos os seres. A troca de experiências, 

informações, dedicação e o melhor de cada um, necessariamente irá contribuir 

diretamente para o melhor de todos. 
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APÊNDICE A – Ficha de observação. (modelo) 

 

Ficha de Observação 

 

Escola:________________________________________________________________ 

Dados do professor: 

Prof. n°: 

Sexo: (   ) masculino        feminino (   ) 

Formação inicial:  (   ) UEL      (   ) UNOPAR  (   )OUTROS: __________________ 

Ano de conclusão: ___________________________________________________ 

Tempo de atuação como professor de Educação Física:  _________________________ 

Tempo de atuação com alunos em processo de inclusão: _________________________ 

(   ) DM (   )DV  (   ) DF  (   ) DA (   ) outros 

Possui cursos na área de Educação Especial: (   ) sim (   ) não 

Observações:                          ____________________________________________ 

____________________________________________________________________ 

 

Aluno nº:____________ Idade:__________Série:_________Data:_______Horário: 

Atividade nº 1: 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

 

Na atividade, o aluno com deficiência visual participou: 

(  ) totalmente (começo, meio e fim) 

(  ) parcialmente ( em algum momento) 

(  ) não participou 

Observações:____________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

________ 
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Durante a execução da atividade, o aluno com deficiência visual recebeu auxilio/apoio: 

(  ) sim ( 100%)               (  ) não ( realizou individualmente)                 (  ) parcialmente          

Se sim ou parcialmente, de quem: 

(  ) professor 

(  ) colega de classe 

( ) outros: ______________________________________________________________ 

Observações:____________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

_____________________________________________________________________ 

 

O professor motivou o aluno com deficiência visual a participar da atividade: 

(  ) sim                        (  ) não                 (  ) parcialmente 

Observações:____________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

________________________ 

 

Na atividade, o professor a adaptou em algum momento: 

(  ) sim                       (  ) não 

Observações:____________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

___________________ 
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Na atividade, o professor adaptou o ambiente: 

(  ) sim                      (  ) não 

Observações:____________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

________________________ 

 

Observações gerais da atividade: 

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________

___________________________________________________________ 


